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Resumo: Este artigo trata dos processos culturais e sócio-político-jurídicos da 
negação dos direitos dos Povos Indígenas latino-americanos. O direito monista 
como produto cultural ocidental destruiu vidas, práticas, institucionalidades e 
pensamentos diferenciados hegemonizando cosmovisões e epistemes coloniais. 
Movimentos críticos orientados pela ação da reflexão desvelaram essas violên-
cias institucionalizadas, desencadeando processos de constitucionalização mul-
ticultural, pluricultural e plurinacional que positivaram modos de ser, conhecer 
e agir comunitários dos pluriversos sistemas de vida indígenas de base no bem 
viver (sumak kawsay, suma qamaña e ñandereko). O Novo Constitucionalismo 
Latino-americano recupera o caráter democrático e libertador dos direitos.

Abstract: This article deals with the cultural and socio-political-juridical processes 
of the denial of the rights of Latin American Indigenous Peoples. Monist law 
as a Western cultural product destroyed lives, practices, institutionalities and 
differentiated thoughts, hegemonizing colonial cosmovisions and epistemes. 
Critical movements guided by the action of reflection unveiled these 
institutionalized violences, triggering processes of multicultural, pluricultural 
and plurinational constitutionalization that positiveized ways of being, knowing 
and acting in the community of the “pluriverses” indigenous life systems based 
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on good living (sumak kawsay, suma 
qamaña and ñandereko). The New 
Latin American Constitutionalism re-
covers the democratic and liberating 
character of rights.

1. Introdução

A proposta deste artigo é realizar uma 
reflexão inicial, portanto, não acabada, 
sobre os processos culturais e sócio-
político-jurídicos que invisibilizaram, ne-
garam, desvelaram e reconheceram, na 
realidade latino-americana, a existência 
concreta e os direitos dos “Povos Indíge-
nas”. Os direitos são “produtos culturais” 
na perspectiva de Joaquín Herrera Flo-
res (2005) e a cultura jurídica ocidental, 
fundada e abstratamente absolutizada no 
monismo jurídico, tornou-se universal nos 
movimentos coloniais e colonizadores. Ele 
destruiu vidas e pensamentos. A racionali-
dade colonial permanece como “coloniali-
dade” do ser, do conhecimento, do poder, 
como teoriza Aníbal Quijano. Permanece, 
efetivamente arraigada, em cosmovisões 
e epistemes coloniais na perspectiva de 
Catherine Walsh (2017). 

Os movimentos que desvelaram esses 
processos de violência institucionalizada 
podem ser observados nas perspectivas 
da teologia e da filosofia da libertação 
latino-americana orientados ao resgate de 
visões de mundo fundadas na perspectiva 
comunitária. No campo jurídico, configu-
ram-se os “processos de constitucionali-
zação”, segundo Agustin Grijalva Jiménez 
(2012), constitucionalização de modos 
de ser, conhecer e agir comunitários na 
perspectiva de Fernando Huanacuni Ma-
mani (2010) e de constitucionalismo plu-
rinacional a partir dos sistemas de vida do 
bem viver (sumak kawsay) de Raul Llasag 
Fernández (2018). 

Os múltiplos e plurais espaços desvela-
dos, social e juridicamente, constituem 
a realidade concreta, portanto, pluriverso 
na perspectiva de David Sanchez Rubio, 
que recupera o caráter instituinte e liber-
tador dos direitos (2015; 2020). Neste 
sentido Antonio Carlos Wolkmer (1994: 
195) o reconhecimento constitucional do 
pluralismo jurídico implica na multiplici-
dade de práticas jurídicas existentes num 
mesmo espaço sócio-político, interagidas 
por conflitos ou consensos, podendo ser 
ou não oficiais e tendo sua razão de ser 
nas necessidades existenciais, materiais 
e culturais. 

Assim, é possível pensar que as lutas 
pelo reconhecimento de direitos no Novo 
Constitucionalismo Latino-americano têm 
papel fundamental na Filosofia da Liber-
tação, no Constitucionalismo Democrático 
e nas Teorias Críticas do Direito. Segundo 
Gerardo Pisarello (2012), Ruben Martínez 
Dalmau e Roberto Viciano Pastor (2010) 
a participação popular constitui o pilar 
fundamental do resgate dos processos 
constituintes democráticos e transforma-
dores. As Constituições do Brasil (1988), 
Colômbia (1991), Equador (2008) e Bolí-
via (2009), entre outras, integram os ci-
clos constitucionais que Raquel Yrigoyen 
Fajardo (2010) chama, respectivamente, 
de constitucionalismo multicultural, plu-
ricultural e plurinacional, caracterizados, 
respectivamente, pelo reconhecimento 
inter-relacionado da diversidade cultural, 
pluralismo jurídico e plurinacionalidade. 

As ações e reflexões desse novo paradig-
ma jurídico baseado nas visões de mundo 
indígenas são guiadas pela perspectiva 
concreta e real da vida e sua represen-
tação conceitual e normativa. Do ponto 
de vista metodológico, ele dialoga com 
a historização e formação de conceitos 
(Senent de Frutos, 2013). Aborda-se a 
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constituição, como norma jurídica, sua 
qualidade e eficácia, a partir de investi-
gações teóricas, documentais e empíricas 
relativas ao Brasil, Equador e Bolívia, para 
decodificar a profunda alteração no senti-
do formal da Constituição como norma ao 
contemplar e positivar as relações neces-
sárias à vida em sociedade em contextos 
plurais e complexos. 

Conclui-se que os processos de ação da 
reflexão orientados por movimentos como 
a teologia e a filosofia da libertação, o in-
digenismo crítico e o pensamento críticos 
contribuíram decisivamente para o recon-
hecimento e positivação de direitos étni-
cos diferenciados em escala constitucio-
nal em contextos latino-americanos.

2. O desencobrimento
do outro diferenciado
configurado nas
subjetividades indígenas

O Século XX foi palco de grandes e dife-
rentes movimentos de libertação. Pode-se 
dizer que foi uma articulação inter-rela-
cional de ações de libertação nos campos 
econômico, político, social, cultural, étni-
co e de gênero, dentre outros. Segundo 
Eduardo Devéz-Valdéz (2017), ao refletir 
sobre o “pensamento periférico” na Asia, 
África, América Latina e Eurásia nos úl-
timos três séculos, essas regiões subme-
tidas a violentos processos de invasão e 
colonização, se insurgem reflexivamente 
contra os processos de dominação colo-
nial, empreendendo movimentos integra-
cionistas e anti-imperialistas. 

Essas ações, segundo o autor, refletiam 
um problema proposto pela intelectua-
lidade sul-americana, africana, asiática, 
eslava, balcânica e ibérica, subjacentes 

aos processos de libertação, descortina-
do na disjuntiva de ser como o centro em 
contraposição com ser nós mesmos.

Os processos políticos e jurídicos que 
resultaram no reconhecimento dessas 
subjetividades coletivas e diferenciadas 
que os povos indígenas latino-americanos 
configuram são complexos e envolvem 
três perspectivas: pastoral / teológico, 
político / sindical e epistêmico / filosófico. 
Nesta perspectiva a metodologia analética 
da filosofia política crítica de Enrique Dus-
sel (1974; 2007) guia as reflexões no sen-
tido de identificar nas práticas de liberta-
ção dos povos indígenas, um movimento 
político que se insurge contra as relações 
de opressão da ação institucional tanto do 
estado como do direito. Por outro lado, 
busca aproximar essas práticas aos mo-
vimentos críticos de libertação relaciona-
dos com a teologia, filosofia, sindicalismo, 
movimentos sociais e processos políticos.

A teologia/filosofia da libertação constitui-
se em processo de comprometimento 
político, ético, moral e espiritual que ex-
trapola o âmbito meramente acadêmico, 
escrito, para transformar-se na “ação 
da reflexão” que caracterizou a atuação 
comprometida da igreja católica na Amé-
rica Latina contra as opressões institucio-
nalizadas para com os povos e comunida-
des em contextos de colonialidade. 

É neste sentido que Raul Fornet Betan-
court (2019), ao tratar do pensamento 
crítico de Ignácio Ellacuria, reafirma que 
o compromisso da espiritualidade com a
transformação social configura um movi-
mento cognitivo e reflexivo de pessoas e
instituições que geram ações libertadoras.

Esses movimentos, na América Latina e, 
especialmente, no Brasil se estruturaram 
em bases de ação como as pastorais ar-
quidiocesanas da igreja católica vincula-
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das a questões fundamentais de educa-
ção e direitos humanos, razão de existir 
dos movimentos sociais, em processos de 
libertação relacionados à terra, ao traba-
lho, ao ambiente, aos povos e comunida-
des, às identidades, gênero, entre outros. 

Segundo Luis Carlos Susin (2013: 1679) 
a teologia da libertação nasce ecumênica, 
nas igrejas periféricas, bem como públi-
ca e política, na interlocução com o povo 
oprimido nas periferias do mundo ociden-
tal. Para ele a teologia da libertação é uma 
“experiência espiritual e intelectual” o 
que coincide com a posição “fornetiana” 
apontada anteriormente.

O autor afirma (Susin, 2013: 1686) que 
enquanto ação institucionalizada da igreja 
em defesa da vida dos pobres e oprimi-
dos, a teologia da libertação, além da de-
fesa da vida, realiza a defesa daquilo que 
faz a vida ter dignidade: os conhecidos 
popularmente meios de vida. Esses meios 
são os materiais, as relações e os lugares 
que possibilitam a vida em todos os seus 
sentidos, portanto, os seres vivos e os 
meios para sua manutenção, reprodução 
e projeção futura. Para tanto a metodolo-
gia empregada nas práxis de libertação, 
segundo o autor citado, envolvem três 
mediações: sócio-analítica, hermenêuti-
ca e prática. Na primeira, conhece-se a 
realidade, na segunda a vincula a formas 
cristãs e a terceira a transforma.

A complexidade do real e uma ação plural 
que o reflexe não pode atuar de forma ver-
tical, nem de cima para baixo, de acordo 
com as metodologias dedutivas convencio-
nais hegemonizadas, nem de baixo para 
cima, segundo os cânones críticos con-
vencionalizados, senão de modo horizontal 
por meio da epistemologia da libertação. 

Este foi o rumo que tomou a teologia da 
libertação em seus movimentos de ex-

pansão e apropriação pelas denomina-
das teologias contextuais. As diferentes 
formas de teologia, como feminista, tra-
balhista, indígenas, negra (Black Theolo-
gy), de diversidade sexual (Gay e Queer), 
ecoteologia e de libertação animal, entre 
outras (Susin, 2013: 1687). Compreen-
do que encontra-se nesse movimento de 
expansão, o encontro, a conexão, com 
os denominados grandes movimentos de 
libertação do século XX como afirmou, 
recentemente, ao se referir à influencia 
teologia da libertação na sua formação, 
a filósofa e teórica feminista Donna Ha-
raway (2019: 4), uma das mais influentes 
intelectuais da contemporaneidade e pro-
fessora emérita de Historia da Consciência 
da Universidade da California-Santa Cruz.

No itinerário contemporâneo das práticas 
de libertação a teologia reencontra a filo-
sofia. 

Enrique Dussel (2007) ao tratar da história 
da política na perspectiva da filosofia po-
lítica crítica dos povos latino-americanos, 
descortina a colonialidade dos marcos 
analíticos que orientam o pensar a história 
e a política a partir de categorias helêni-
cas, ocidentais e europeias configurando 
como limites ao pensamento crítico, os 
marcos do “helenocentrismo”, “ociden-
talismo” e “eurocentrismo” na constru-
ção da Modernidade. O autor escalona a 
Modernidade em dois momentos: jovem 
e madura. A Modernidade jovem, que en-
volve a cristandade hispano-americana, a 
cristandade lusitana diante da alteridade 
do escravo africano e as cristandades do 
norte da Europa.

Para a análise que se pretende neste tra-
balho, interessam as bases da primeira 
ou “jovem” Modernidade, hispânica e lu-
sitana, uma vez que a Modernidade euro-
peia relaciona ao nascimento da filosofia 



Revista inteRnacional de Pensamiento Político - i ÉPoca - vol. 16 - 2021 - [25-40] - issn 1885-589X

29

política em Ginés de Sepúlveda, a crítica 
à expansão colonial e a crítica à escravi-
zação de Bartolomé de las Casas, a justifi-
cação da ordem colonial de Francisco de 
Vitória e o deslocamento da alteridade do 
indígena para o mestiço latino-americano, 
bem como a legitimação da escravidão 
na interpretação burguesa liberal de John 
Locke (Dussel, 2007: 187-236).

Na atualização crítica de Jesus António de 
la Torre Rangel, (2013: 133) a modernida-
de europeia é unívoca e o direito moderno, 
univocista, assim a acompanha. O autor 
propõe, fundado em Antonio Carlos Wolk-
mer (2006), um rompimento epistemológi-
co com essa perspectiva para tratá-lo ana-
logicamente como uma racionalidade que 
aceita o plural, o diverso, sem perder o es-
sencial da juridicidade que é a justiça, con-
figurados no campo do pluralismo jurídico.

A imposição da realidade de maneira 
equívoca, ocultando o essencial ex-
pressados em narrativas próprias dos 
povos de Abya Yala foi um projeto da mo-
dernidade para o então denominado novo 
mundo. O amauta andino Fausto Reinaga 
(2006, 25) contesta de modo veemente 
esse projeto quando diz: La etnologia con-
temporânea acaba de descobrir que fue el 
índio de Preamércia quien inventó la pala-
bra humana, e enfatiza que: el índio maya 
es el creador del linguaje hablado. Buda 
y Cristo hablarón el maya. Essa assertiva 
amáutica reprova o caráter colonial de ex-
pressões paradigmáticas hegemonizadas 
e naturalizada como verdades absolutas 
como: Antes era o verbo [...] fundante da 
cosmovisão cristã universalizada no mun-
do cristão moderno, ou no budismo, As 
palavras têm o poder de ferir e de curar. 
Quando elas são boas, têm o poder de 
mudar o mundo [...] que historicamente 
acompanham os modos de vida contem-
porâneos no mundo ocidental.

Importante ressaltar a carga cultural des-
sas palavras, no significado, no simbolis-
mo e na intencionalidade que carregam. 
A interpretação das palavras não cabe a 
quem as pronuncia e sim aos seus des-
tinatários. O processo colonial foi verna-
cularizado. Naturalizou suas palavras e 
apagou palavras das narrativas diversas. 
As palavras proferidas na primeira missa 
do Brasil, exaltaram em latim a religiosida-
de cristã representada na Santa Cruz de 
modo absoluto, como um referente cultu-
ral. Entretanto, a apreensão do ato simbóli-
co e sua ritualidade, segundo a concepção 
indígena tupinambá, produziu efeito con-
trário: não foi a exaltação da Santa Cruz 
(significante da religiosidade cristã) e sim 
o culto à natureza morta, às árvores mortas 
representadas na cruz de cristo. Segundo 
o historiador Francisco Alfredo Guimarães 
(2013) a expressão I kew arabutan juca-
pira, frase tupi-guarani pronunciada pelos 
Tupinambá durante o ato, manifestava a 
surpresa com o colonizador que cultua ár-
vores mortas, madeira, objeto.

Por outro lado, o ato marca a introdução 
da racionalidade binária em relação à 
Natureza, com a ideia da natureza trans-
formada, objetificada, apropriada e, fun-
cionalmente santificada, idolatrada como 
objeto de mercado na perspectiva de 
Franz J. Hinkelammert e Hugo Assmann 
(1989), própria da racionalidade capitalis-
ta instrumental e mecanicista. Racionali-
dade inculcada ao longo do processo co-
lonial para legitimar o a invasão e o saque 
do novo mundo, denominado jurídica e 
politicamente de conquista.

A primazia do mercado e da cultura cristã, 
seus sujeitos e ações marcaram o proces-
so colonial. Tudo o que não fosse oriundo 
das concepções de pessoa, ações e co-
nhecimento modernos e cristãos deveria 
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ser ocultado, invisibilizado, morto. Assim 
se deram os processos de genocídio, et-
nocídio e epistemicídio ao longo da histó-
ria colonial da América Latina. 

Começaram com a desconsideração e 
negação da humanidade dos povos ori-
ginários, superada, formalmente, com a 
edição da Encíclica Papal Sublime Deus 
(1537) que reconheceu a condição de 
verdadeiramente humanos aos índios, já 
demonstrado em trabalhos anteriores (de 
Carvalho Dantas, 1999; 2003; 2016). O 
reconhecimento institucional da humani-
dade dos índios pela autoridade da igreja 
operou no campo ético-moral como um 
limite ao extermínio físico, genocídio, dos 
povos originários. Não impediu, porque 
na prática, implementaram-se processos 
de desqualificação das culturas originá-
rias não cristãs orientadas por políticas e 
ações de assimilação e aculturação força-
da o que significou a destruição das iden-
tidades étnicas, os etnocídios. Estas práti-
cas estenderam-se até o século XX tendo 
sido superadas, mais uma vez, do ponto 
de vista formal, pelo reconhecimento de 
direitos étnico em escalas nacional e in-
ternacional, de acordo com Carlos Frede-
rico Marés de Sousa Filho (2006). Mortes 
físicas e mortes culturais culminaram na 
morte de corpos de conhecimentos, os 
denominados epistemicídios na complexa 
conceituação atual de Boaventura de Sou-
sa Santos e Maria Paula Meneses (2009).

Para Rosane Freire Lacerda (2014) foi 
exatamente a contribuição dos movimen-
tos indígenas, fundadas no pensamento 
amáutico e no sindicalismo, que supe-
rou o mito do Estado-Nação na América 
Latina ao propor e positivar a plurina-
cionalidade, especialmente no Equador 
e Bolívia. Esta plurinacionalidade não 
como mero reconhecimento de direitos 

diversos e específicos e sim como modelo 
de comunidade política com bases 
éticas, axiológicas e institucionais plurais 
espelhadas no conhecimento e nas dife-
rentes concepções políticas e jurídicas 
próprias/específicas das diferentes comu-
nidades nacionais originárias.

Este é um fato notável. A construção 
formal do Estado Plurinacional é uma 
realidade jurídico/constitucional latino-
-americana. A sua concreta efetividade 
depende de relações de poder que não 
podem prescindir dos saberes e sistemas 
de vida indígenas: os sumak kawsay na 
perspectiva Kicwa de Raul Llasag Fernan-
des (2018) que sustenta as transforma-
ções do constitucionalismo plurinacional 
desde as bases, desde as realidades con-
creta dos sistemas de vida.

Conceitual e concretamente, o Estado 
plurinacional não se limita a uma cate-
goria formal includente de diferenças ét-
nicas e culturais. Comporta identidades 
individuais e coletivas diferenciadas, cul-
turas, saberes, sistemas de vida, sujeitos 
políticos não sujeitados (Guatari, 2005) e 
defesa multi-garantista do comum com 
a combinação do político e jurídico, ins-
titucionalidades e práticas instituintes 
na perspectiva de David Sánchez Rubio, 
(2018). Ademais, aponta para um futuro 
mais democrático que supere processos 
violentos de exclusão.

Um sistema novo de direitos onde a pluri-
versidade reconfigura o estado, os sujeitos, 
delimita direitos, contempla relações de 
respeito e justiça convivencial democrática.
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3. O Novo Constitucionalismo
Latino-americanos e
mudanças paradigmáticas:
biocentrismo, sujeitos
e institucionalidades
diferenciadas

O Novo constitucionalismo Latino-america-
no configura, no tocante aos direitos dos 
povos indígenas, uma profunda alteração 
no sentido formal da Constituição como 
norma jurídica. Em primeiro lugar, por 
rechaçar os modelos coloniais de organi-
zar o estado e o direito; em segundo, por 
contemplar as normatividades necessárias 
para a vida na sociedade plural e comple-
xa, reconhecendo diferentes identidades, 
territorialidades, juridicidades, democra-
cias, estatalidades, cosmogonias. 

Estas são contribuições a partir da Amé-
rica Latina para a construção de uma 
epistemologia constitucional do sul, e, 
como denomina Boaventura de Sousa 
Santos (2010: 72) um constitucionalismo 
desde abaixo que evidenciam expansão 
do campo político mas allá del horizonte 
liberal comreendendo: a) una nueva ins-
titucionalidad, del estado nacional al es-
tado plurinacional; b) una territorialidad 
nueva configurada em las autonomías 
asimétricas; c) nuevas subjetividades in-
dividuales y colectivas, del sujeto indivi-
dual de la modernidad a las subjetivida-
des complejas que transitan del individuo 
a las comunidades, naciones, pueblos y 
nacionalidades; d) una legalidad nueva, 
del monismo al pluralismo jurídico e, por 
ultimo, e) un régimen político nuevo de la 
forma representativa de democracia ha-
cia las formas participativas comunitarias 
y interculturales.

Neste sentido, o constitucionalista ar-
gentino Alejandro Marcelo Medici (2016: 
139-210) afirma que encontram-se no
Novo Constitucionalismo Latino-ameri-
cano o verdadeiro propósito de realizar o
giro decolonial para combater os modelos
de direito estado monocultural eurocên-
trico, trazendo uma nova teoria constitu-
cional horizontal e decolonial no sentido
de recuperar uma inacabada ideia de
constitucionalismo de Nuestra América,
por meio de um pensamento situado em
nossa realidade histórica, não submetido
à naturalização e universalização das ex-
periências hegemônicas europeias. Para
o autor, essa virada depende de três exer-
cícios: a) aplicar o princípio de produção,
reprodução e desenvolvimento da vida
como critério material, não abstrato, de
prioridade entre princípios, normas e va-
lores; b) adotar a alteridade como exercí-
cio de análise constitucional e d) não sub-
sunção da práxis sócio-histórica crítica ao
sistema jurídico hegemônico.

As Constituições do Brasil (1988), da Co-
lombia (1991), do Equador (2008) e Bolívia 
(2009), integram os ciclos constitucionais 
que Raquel Yrigoyen Fajardo (2015: 35-
58)1 denomina, respectivamente, de cons-

1. Segun la autora al configurar este sistema
como un nuevo paradigma para el estado y para
los estados latinoamericanos, las experiencias
del Nuevo Constitucionalismo Latinoamerica-
no fueron articuladas en lo que clasifica de tres
ciclos constitucionales: a) Ciclo del “Constitu-
cionalismo Multiculturalista” (1982-1988): reco-
nocimiento de la diversidad cultural (Guatemala,
1985; Nicarágua, 1987 e Brasil, 1988); b) Ciclo
del “Constitucionalismo Pluricultural” (1989-
2005): reconocimiento de formas de pluralismo
jurídico (Colômbia, 1991; Paraguai, 1992; Peru,
1993; Argentina, 1994; Bolívia, 1994; Equador,
1998; México, 1998-2001 e Venezuela, 1999) y
c) Ciclo del “Constitucionalismo Plurinacional”
(2006-2009): procesos de refundación del estado
(Equador 2008 e Bolívia 2009). Yrigoyen Fajar-
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titucionalismo multicultural, pluricultural e 
plurinacional, caracterizados pelo reconhe-
cimento da diversidade cultural, do plura-
lismo jurídico e da plurinacionalidade. 

A plurinacionalidade e o pluralismo jurí-
dico, são consequências do debate que 
perpassou toda a década de 1980 sobre 
o multiculturalismo. Supera-o. Para o autor
Peter McLaren (1997: 33), existem dife-
rentes correntes de multiculturalismo, que
perpassaram ao longo da história gerando
distintas concepções a que chama de: a)
multiculturalismo conservador, que reco-
nhece as diferenças mas, ao mesmo tem-
po, estabelece uma política de assimilação
com a finalidade de integrar o distinto no
grupo universal; b) multiculturalismo libe-
ral, que supõe uma igualdade natural en-
tre as raças e grupos; c) multiculturalismo
liberal de esquerda, que essencializa as
diferenças, enquanto experiência própria
alheia ao contexto social, e d) multicultu-
ralismo crítico ou de resistência, segundo
o qual os significados históricos e culturais
são cambiantes e fixados temporalmente
dependendo de lutas discursivas, históri-
cas e políticas, ou sejam: lutas sociais.

As constituições recentes da América La-
tina atuais integram o que Gilberto Ber-
covici (2015: 122-123) denomina cons-
tituições transformadoras do século XX e 
início do século XXI. Para o autor, essas 
constituições buscam a transformação 
social e a diminuição de desigualdades 
ao analisar realidades constitucionais de 
países como Brasil, Índia, África do Sul, 
Portugal, Espanha, Equador, Bolívia, Ve-
nezuela. Maria Concepción Pérez Villalo-
bos, (2015: 1308-1309), afirma que se o 

do, R. (2015). “Pluralismo jurídico y jurisdicción 
indígena en el horizonte del constitucionalismo 
pluralista”, en Baldi, C. A. Aprender desde o sul: 
novas constitucionalidades, pluralismo jurídico 
e plurinacionalidade – aprendendo desde o sul. 
Belo Horizonte: Editora Forum. 

constitucionalismo do início do século XX, 
com destaque para a constituição mexi-
cana de 1917, foi caracterizado de cons-
titucionalismo social. Por sua vez, reitera 
a autora, que o final do século XX provo-
cou uma virada de perspectiva e, pode-
-se dizer que, baseado nas experiências
do reconhecimento dos direitos coletivos
e sociais, o constitucionalismo do final do
século vinte e início do XXI é o constitu-
cionalismo indígena. Estado pluricultural,
identidade intercultural e plurinacional,
territorialidades coletivas e seus regimes
especiais, jurisdição e justiça comunitária
são alguns dos aspectos que configuram
esse constitucionalismo indígena.

Reconhecimento de subjetividades dife-
renciadas significa reconhecimento de 
sujeitos históricos, políticos e ações sociais 
e participativas igualmente diferenciadas. 
A participação popular indígena é uma 
característica distintiva do Novo Constitu-
cionalismo Latino-americano que cons-
titucionalizou as culturas indígenas, na 
perspectiva de um novo paradigma jurídi-
co-constitucional (Bagni, 2017: 173-198). 

Roberto Viciano Pastor e Ruben Martínez 
Dalmau, (2015: 1233-1241), com base 
no pensamento crítico de Carlos de Cabo 
Martín, resgatam e demonstram, segundo 
o constitucionalismo crítico, as diferenças
entre o constitucionalismo do Norte, que
sofre erosão e retrocesso em aspectos
essenciais como formalização e desjuridi-
zação entre outros, e o Constitucionalismo
do Sul como um processo de renovação
e fortalecimento com dinamismo criativo
e autenticidade democrática, reforço pro-
gressivo da normatividade constitucional,
eficácia e força da constituição pelo em-
poderamento das maiorias que despon-
tam como “guardiãs” sociais da consti-
tuição. Este raciocínio pode ser aplicado
às minorias indígenas que se apegam ao
texto constitucional e ao seu sentido nor-
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mativo para exigir da sociedade e do es-
tado o respeito e a efetividade dos direitos 
diferenciados reconhecidos. Os autores 
se referem à pluralização dos processos 
participativos com a valorização dos pro-
cessos democráticos comunitários pró-
prios das nações e grupos diferenciados 
(Martínez Dalmau e Viciano Pastor, 2010).

Nesta perspectiva é importante ressaltar as 
práticas de lutas pelo direito levadas a cabo 
pela Articulação dos Povos Indígenas do 
Brasil (APIB), especialmente por meio do 
“Acampamento Terra Livre (ATL)”. A APIB, 
criada em 2005, aglutina os movimentos 
indígenas no Brasil com o propósito de for-
talecer a convergência de lutas por meio 
da união e da articulação dos povos e seus 
movimentos para a exigência e efetivação 
de direitos reconhecidos bem como a luta 
pelo reconhecimento e positivação de no-
vos direitos. Um dado da maior relevância, 
que demonstra a diferença de atuação no 
exercício da democracia comunitária, é 
que o ATL, ou seja, uma ação de luta por 
direitos, é configurado institucionalmente 
como sua instância superior.2

Assim sendo, os direitos reconhecidos 
e positivados necessitam de vigilância 
permanente pela sua manutenção e, 
principalmente, efetivação. São direitos 
inacabados e inconclusos, como visto an-
teriormente. Para Nuria Tabanera García 
(2016: 37-48) os novos movimentos indí-
genas na américa Latina, seguindo o lema 
zapatista nunca más un México sin noso-
tros, transformam a utopia em realidade 
ao conseguir positivar na constituições do 

2. Articulação dos Povos Indígenas do Brasil 
(APIB) que luta, permanentemente, em defesa da 
Constituição como se extrai da falado seu coorde-
nador executivo Dinaman Tuxá. Disponível em: 
http://apib.info/apib/ e https://www.facebook.
com/apiboficial/videos/1988965334706959/ . 
Acesso no dia 10 de outubro de 2019. 

sul, direitos étnicos diferenciados, entre-
tanto, critica a autora, o catálogo de di-
reitos reconhecidos constitucionalmente 
como a plurinacionalidade, o pluralismo 
jurídico ou a tomada de poder por líderes 
indígenas não melhoraram substancial-
mente as condições de vida desses povos.

Para David Sánchez Rubio (2020) é fun-
damental e imprescindível manter o poder 
constituinte popular, como esfera instituin-
te de direitos, diante da crise do estado 
constitucional de direitos e dos movimen-
tos tendentes a desconstitucionalização 

A seguir resgata-se o afirmado no início 
deste tópico para discorrer resumidamente 
sobre os avanços paradigmáticos do Novo 
Constitucionalismo Latino-americano rela-
cionado às cosmovisões biocêntricas de 
saberes e sistemas de vida dos povos ori-
ginários e da configuração conceitual dos 
sujeitos e institucionalidades diferenciadas 
com destaque para as formas de estado, 
território, democracia, direitos, justiça. 

3.1 Filosofias biocêntricas de vida

Os direitos da Natureza encontram-se em 
um lugar de máxima complexidade pois 
são configurados a partir da relação en-
tre os diferentes seres móveis e inertes 
(bióticos e abióticos) que integram a Cos-
mos-Natureza, nela convivem em coor-
denação harmônica, com integralidade, 
inter-relacionalidade e são fundamentos 
reais de narrativas sobre práxis sócio-his-
tóricas, conforme Germana de Oliveira 
Moraes (2018). Estas ideias foram con-
densadas na apresentação do livro Direitos 
da Natureza: teoria, política e prática, que 
reúne inéditas reflexões de diversos auto-
res sobre este que é considerado um dos 
maiores avanços epistêmicos do direito 
nas primeiras duas décadas deste século. 

http://apib.info/apib/
https://www.facebook.com/apiboficial/videos/1988965334706959/
https://www.facebook.com/apiboficial/videos/1988965334706959/
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Deste modo, para uma possível concei-
tuação desses direitos é necessário reco-
nhecer que os as dimensões “naturais” e 
as dimensões “humanas” da Natureza, 
classicamente separadas, envolvem seres 
que estão em constante simbiose (Herre-
ra Flores, 2005; Becker, 2006).

Decodificar essas relações significa com-
preender sua organicidade e, acima de 
tudo, compreender que circunscrevem-
-se em racionalidades diferenciadas, 
cosmogonias e epistemologias concretas 
de povos e comunidades que possuem 
perspectivas integradoras e indissociáveis 
da Natureza à cultura e desta à Nature-
za. Uma relação dialética de complemen-
taridade como explica Cristiane Derani 
(2017: 277) para quem o direito e apo-
lítica devem empregar signos e significa-
dos compatíveis com a ideia de natureza 
dinâmica e integrada, dotada de um valor 
intrínseco, fonte de toda a vida, na qual o 
ser humano se conecta e dela depende. 
Entender também que envolvem conteú-
dos racionais, éticos, morais e espirituais 
integrados, que configuram as cosmo-
visões e filosofias indígenas do Buen Vi-
vir ou Sumak Kawsay, Suma Qamaña e 
Ñandereko. Esses conceitos significam, 
respectivamente, bem viver em línguas 
Kicwa, Aymara e Guarani. Significam mo-
dos de vida harmônicos e situados com o 
seu lugar, que foram constitucionalizados 
no Equador e na Bolívia.

Nesta perspectiva, compreender essa 
realidade constitucional diferenciada re-
quer, em primeiro lugar, observar o res-
gate de filosofias andina e amazônicas, 
conhecimentos indígenas suplantados no 
processo colonial pela racionalidade oci-
dental hegemonizada, que começaram 
pela negação da humanidade dos povos 
originários, seguida da negação de cultu-
ras e de qualquer direito, como disposi-

ção, como esforço teórico, metodológico e 
prático pós-colonial; em segundo, a cons-
trução compartilhada em diálogos, de um 
novo campo epistêmico e político de direi-
tos uma vez que oferece para a teoria do 
direito uma inovadora perspectiva de con-
creta no âmbito da criação, positivação, 
interpretação e efetivação dos conhecidos 
e genéricos direitos econômicos, sociais 
e culturais uma vez que dão sentido ao 
“pluriverso” que é o mundo real, para 
além das fronteiras epistêmicas euro-
peias. Mundo concreto e complexo nas 
relações harmoniosas entre seres convi-
ventes com a terra, animais humanos e 
não humanos relacionados aos processos 
de satisfação de necessidades materiais 
e espirituais imprescindíveis para a vida.

Reiteradamente afirmamos que essa re-
lacão harmoniosa implica em cuidados e 
deveres para com a Natureza nos âmbitos 
da precaução e da sustentabilidade, por-
tanto, implica em limites. Joaquin Herrera 
Flores (2004: 80-89) chamou de “dever 
de precaução e sustentabilidade”.

Os direitos da Natureza, fundados na 
ideologia do buen vivir (Caria e Domín-
guez, 2016) ao mesmo tempo, rompem 
com uma tradição jurídica consolidada e 
fundada no humanismo abstrato que bi-
nariamente categoriza pessoas, coisas e 
relações ideais, que fomentam ideologias 
instrumentais e mecanicistas de relação 
predatória com a Natureza. 

A separação entre “homem” e “nature-
za” é uma dessas relações binárias uni-
versalizadas com êxito porque funcional 
ao sistema capitalista que o Novo Cons-
titucionalismo Latino-americano contribui 
para sua superação, ao introduzir na es-
cala constitucional perspectivas de ina-
lienabilidade e proteção dos comuns em 
perspectiva paradigmática pós-capitalista 
(Houtart, 2015).
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O alcance dos direitos da Natureza, en-
quanto princípio e norma constitucional, 
compreende consciências, ações de re-
ligação, de compreensão da interdepen-
dência e da integralidade sistêmica dos 
seres que integram o espaço de todas as 
formas de vida. Isto implica – como trata-
do nesta reflexão − em diferentes sujeitos, 
ações e institucionalidades, em diversos e 
heterogêneos modelos de desenvolvimen-
to, pautados na harmonia e no cuidado 
para e com a Natureza. 

Por outro lado, no contexto da justiça, a 
jurisprudência de tribunais tem referenda-
do os direitos da Natureza. Já somam oito 
(8) os rios reconhecidos como sujeitos no 
mundo: Vilcabamba, no Equador, o pionei-
ro; Ganges e Yamuna, na Índia; Whanganui 
River, na Nova Zelandia; Atrato, Coelho, 
Combeina e Cocora, na Colômbia, neste, 
além do reconhecimento recente da sua 
Amazônia como sujeito de direito. Rios no 
mundo e Amazônia Colombiana reconhe-
cidos como sujeitos de direito biocultural.

Este movimento –genuinamente fundado 
em cosmovisões indígenas de Abya Yala 
(latino-americanas), com raízes fincadas 
nas ações e essências comunitárias de 
culturas biocêntricas de povos não an-
tropocêntricos, não capitalistas– é uma 
tendência em instituições fundamentais 
no contexto internacional contemporâneo 
como as Nações Unidas (ONU) e a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. 

O Programa “Harmony with Nature” da 
ONU, realiza os diálogos para a elabo-
ração da Declaração Universal dos Direitos 
da Pachamama, Madre Tierra ou Nature-
za; a Opinião Consultiva OC-23/17, da Cor-
te Interamericana de Direitos Humanos3 

3. Corte Interamericana de Direitos Humanos 
(CIDH). (2017). Opinião Consultiva OC-23/17, 
sobre o Meio Ambiente e os Direitos Humanos. 
Disponível em: https://www.corteidh.or.cr/sitios/

sobre Meio Ambiente e Direitos Humanos 
relaciona o direito ambiental e direito hu-
mano de modo integrador e fundamental. 
Por sua vez, o Vaticano publicou a Encí-
clica Papal Laudato Si (2015) do Papa 
Francisco que preceitua o cuidado com a 
Casa Comum4. Todos os casos tratam da 
Pachamama, Madre Tierra, Natureza, Te-
rra como mãe, como “casa comum” e da 
imperiosa necessidade do seu cuidado.

3.2 Sujeitos e institucionalidades 
diferenciadas

Como afirmado anteriormente, subjetivida-
des e institucionalidades diferenciadas ca-
racterizam dimensões categoriais e concei-
tuais paradigmáticas nas quais o Novo 
Constitucionalismo Latino-americano re-
chaça os modelos racionais eurocêntricos.

O reconhecimento constitucional dos di-
reitos indígenas representa, no plano for-
mal, o fim da exclusão jurídica dos índios 
e de suas sociedades. Constituem garan-
tias que devem ser efetivadas e, princi-
palmente, novo paradigma tanto para a 
interpretação e aplicação multi-garantista 
do direito positivado em nível infracons-
titucional mediante leitura constitucional 
como para regulação específica que aten-
da aos múltiplos aspectos da complexida-
de e dinâmica que configuram os povos 
indígenas em suas relações com a socie-
dade envolvente e o Estado.

libros/todos/docs/infografia-por.pdf. Consultado 
em 25/08/220.
4. Bergoglio, Jorge. Santo Padre Francisco. 
(2015) Carta Encíclica “Laudato Si” do Santo 
Padre Francisco sobre o cuidado da Casa Co-
mum. Cidade do Vaticano. Disponível em: http://
www.vatican.va/content/francesco/pt/encycli-
cals/documents/papa-francesco_20150524_enci-
clica-laudato-si.html 

https://www.corteidh.or.cr/sitios/libros/todos/docs/infografia-por.pdf
https://www.corteidh.or.cr/sitios/libros/todos/docs/infografia-por.pdf
http://www.vatican.va/content/francesco/pt/encyclicals/documents/papa-francesco_20150524_enciclica-laudato-si.html
http://www.vatican.va/content/francesco/pt/encyclicals/documents/papa-francesco_20150524_enciclica-laudato-si.html
http://www.vatican.va/content/francesco/pt/encyclicals/documents/papa-francesco_20150524_enciclica-laudato-si.html
http://www.vatican.va/content/francesco/pt/encyclicals/documents/papa-francesco_20150524_enciclica-laudato-si.html
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Neste sentido, as noções de sujeito como 
pessoa da modernidade5, sujeitos diferen-
ciados como pessoas concretas e diversas, 
institucionalidades que as conceituam e 
abrigam, sua desconstrução e a elaboração 
dialógica de novos paradigmas são essên-
cias para os propósitos desta reflexão. 

A noção de pessoa enquanto sujeito his-
tórico engendrado pela modernidade e 
baseado no individualismo está inculcada 
na colonialidade do ser, do poder, do sa-
ber (Quijano, 2000) e da visão de mundo 
(Walsh, 2015: 343-360) hegemonizados 
no processo colonial. As influências que 
este conceito exerceu no direito ocidental 
moderno, moldou e universalizou os contor-
nos jurídicos do sujeito de direito abstrato, 
unívoco, descontextualizado e formalmente 
igual, baseada na pessoa individual. Segun-
do Louis Dumont (1985) a ideia de indivíduo 
autônomo somente se mostra com a Refor-
ma, pois o protestantismo introduz a conce-
pção de indivíduo autônomo, com vontade. 
A vontade é o que caracteriza o indivíduo, 
mediante o exercício pleno da razão.

Os povos indígenas, sociedades e comuni-
dades tradicionais constroem a noção de 

5. A noção de racionalidade moderna que a seguir 
tomaremos, foi retirada de Luiz Fernando Dias 
Duarte: Os três séculos que mediam entre o Re-
nascimento e a Revolução Francesa são o tempo 
unanimemente designado da Grande Ruptura ou 
Transformação. Neles se condessam e evidenciam 
as demonstrações ideológicas da visão de mundo 
moderna e neles se difundem e consolidam as im-
plicações concretas – políticas, economicas e so-
ciais – da nova ordem. Três palavras significativas 
expressam o sentimento de mudança radical que 
pósteros e contemporâneos atribuem ao conturba-
do período: Renascimento, Reforma e Revolução. 
Re-fazer o mundo contra uma tradição de que se 
suspeita, contra hábitos que se renega. Duarte, L. 
F. D. e Giumbelli E. A. (1995). “As concepções 
cristã e moderna da pessoa: paradoxos de uma 
continuidade”. Anuário Antropológico/93. Rio de 
Janeiro: Tempo Brasileiro, 77-78.

pessoa e as subjetividades com vontade 
coletiva, configurações e características 
distintas daquelas do sujeito da moder-
nidade, aproximando-os conceitualmente 
dos atuais e diferenciados sujeitos histó-
ricos, coletivos e concretos, como define 
François Houtart (2004).

A categoria Estado é produto da moder-
nidade que configura, na perspectiva so-
ciológica, o sistema político, envolvendo 
governantes e governados. Internamente, 
enquanto organizador do poder o Estado 
tem estruturas que o identifica em três 
perspectivas: a) Estado Unitário, quando 
se tem um único centro decisório cons-
tituinte e legislativo; b) Estado Federal 
quando tem múltiplos escalas e centros 
decisórios constituintes e legislativos e, c) 
Estado Regional ou Autonômico, com múl-
tiplos centros decisórios políticos e com 
autonomia legislativa (Ferrando, 1986).

O Estado Moderno diante da desconexão 
entre a abstrata proposta formal nacional 
unívoca, os elementos do Estado, que já 
não são mais os mesmos de outrora; os 
pilares, justiça, força e economia que de 
tão sólidos se esmaecem, e os princípios, 
igualdade, liberdade, propriedade, que de 
tão sinônimos carecem revista em função 
do concreto subjacente: a realidade social.

A realidade sociocultural latino-americana 
é plural e complexa. Os povos indígenas 
compõem essa pluriversidade que foi 
historicamente negada em razão das di-
ferenças étnicas e culturais em confronto 
com a sociedade nacional hegemônica. 
Reconhecê-los, expressamente, foi o de-
safio dos processos democráticos con-
temporâneos marcados pela identificação 
das violências no contextos da sociedade 
plural e estado nacional. O Novo Consti-
tucionalismo Latino-americano ao recon-
figurar o estado com plurinacional ensaia 
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uma forma intercultural de realização da 
justiça social, uma vez que essas socie-
dades indígenas diferenciam-se substan-
cialmente do padrão moderno de Estado 
e de direito unívocos e uniformizadores.

O Estado-nação, (de Carvalho Dantas, 
2019), é configurado tendo como ideia 
central a homogeneidade social e cultu-
ral. Universalizou um padrão das grandes 
histórias para categorizar o modelo euro-
peu ocidental de organização da comu-
nidade política. A universalização desse 
modelo cultural, –ou como Benedict An-
derson (2000)6– prefere quadros axio-
máticos universais. Os estados nacionais 
latino-americanos, em seu processo de 
formação, suplantou formas diversifica-
das vida e organização social dos povos 
indígenas, e se constituíram a partir do 
modelo europeu hegemonizado.

O novo constitucionalismo latino-america-
no promoveu uma ruptura com essa ideia 
de Estado-nação padrão e por isso é de-
nominado constitucionalismo transforma-
dor. Em primeiro lugar porque realiza uma 
oposição aos modelos liberal e neoliberal 
(Pisarello, 2010); em segundo, porque 
cria novos paradigmas baseados nas cos-
mogonias indígenas do Bem Viver: Sumak 
Kawsay, Suma Qamaña e Ñandereko (Gri-
jalva Jiménez, 2010 e Huanakuni Mama-
ni, 2015) e em terceiro, porque rejeita o 
humanismo abstrato e normativo ideais e 
contempla pressupostos teórico-práticos 
concretos e participativos da utopia andina 
(Ávila Santamaría, 2015).

Para José Luiz Quadros de Magalhães 
(2012: 377) o estado plurinacional cons-
titui uma alternativa para uma nova or-
dem democrática mundial. Em primeiro 
lugar porque encampa uma democracia 

6. Questão tratada por Anderson, B. Introdução. 
En: Balakrishnan G. (2000). Um mapa da ques-
tão nacional. Rio de Janeiro: Contraponto.

dialógica participativa, em segundo por-
que supera o modelo de estado e direito 
apropriados e a serviço da e para a ma-
nutenção dos privilégios das minorias oli-
gárquicas, em terceiro porque recupera 
valores, saberes e formas de organização 
social como complexo de representações 
simbólicas de povos e comunidades que 
transitam nos planos identitários, políti-
cos, econômicos, jurídicos, entre outros.

4. Conclusões

Por tudo o que foi exposto, conclui-se que 
o reconhecimento jurídico das diferenças 
que constituem as pessoas e sociedades 
indígenas formalizadas e positivadas nas 
Constituições e os respectivos processos de 
efetivação, deverão seguir as garantias de 
processos informais ou institucionalizados, 
democráticos, interculturais e heterogêneos 
de efetivação. Obrigatoriamente, esses pro-
cessos deverão com a participação política 
e institucional no âmbito do e com o Es-
tado; autonomia na definição do território 
e na gestão dos seus bens; e de atuação 
segundo suas juridicidades valores e práti-
cas sociais, que conduzem a um tipo dife-
renciado de desenvolvimento, espelhados, 
primordialmente, na organização social 
interna de cada povo, e, sucessivamente, 
tanto na ordem constitucional interna dos 
estados reconfigurados quanto no conjun-
to integrado dos direitos humanos.
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